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O uso do sistema de 
videoconferência no 
processo administrativo 
disciplinar

Érika Lemância Santos Lôbo, graduada em Direito e Psicologia, especialista em Direito 
Administrativo Disciplinar. Atualmente ocupa o cargo de Analista de Finanças e Controle 

da CGU.

1. O uso do sistema de 
videoconferência no processo 
administrativo disciplinar

Nunca a sociedade experienciou 
tantas transformações em tão curtos 
intervalos de tempo. Aumentaram-se 
as alturas, as forças, as velocidades! 
Por tudo isso, a sociedade da era da 
rede mundial de computadores não 
pode ficar alheia a esses avanços, de-
vendo repensar temas à luz dessas no-
vas vertentes. Exemplo disso é a possi-
bilidade de realização de atos 
processuais por meio do sistema de vi-
deoconferência no processo adminis-
trativo disciplinar.

Recentes alterações no Código de 
Processo Penal permitiram o uso da vi-
deoconferência em oitivas de testemu-
nhas e interrogatório de réus no proces-
so penal, desde que não comprometa a 
ampla defesa e seja utilizada em situa-
ções excepcionais, possibilitando assim 
a realização de audiências a distância e 
em tempo real. 

O mesmo não aconteceu no Direito 
Administrativo Disciplinar, no qual se 
continua sem previsão legal a embasar 
o uso da videoconferência no Processo 
Administrativo Disciplinar. Contudo, 
ainda que sem previsão expressa, acre-
dita-se ser lícito o seu uso em procedi-
mentos disciplinares. 

Os que defendem o uso de meios 
eletrônicos no processo alegam, por 
um lado, que não há ofensa aos prin-
cípios constitucionais e fundamentais, 
não ferindo direitos individuais garan-
tidos constitucionalmente. Por outro 
lado, afirmam que a modernização do 
Poder Público se faz imprescindível 
para a efetivação de uma prestação 
efetiva, concreta, sendo uma necessi-
dade que se impõe.  

Os que se insurgem contra o uso 
da videoconferência levantam a tese 
de que haveria ofensa ao Devido 
Processo Legal e à ampla defesa, por-
tanto, incompatível com o nosso or-
denamento pátrio.
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1.1. Princípio da Legalidade

Sabe-se que um dos pilares básicos 
do Direito Administrativo é que ao ad-
ministrador somente é dado fazer aqui-
lo que a lei permite. É o princípio da 
legalidade, aplicado ao Direito 
Administrativo. Encontra-se esse princí-
pio expresso em dois comandos da nos-
sa Constituição Federal, como de obser-
vação obrigatória. Inicialmente no 
artigo 5º, inciso II, garantindo liberdade 
aos cidadãos, quando prevê que nin-
guém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer algo que não seja previsto em lei. 
Em seguida, no artigo 37, caput, regu-
lando toda a Administração Pública, em 
todos os níveis. 

Percebe-se aqui que a Administração 
Pública não possui poderes ilimitados, 
não está livre para fazer ou deixar de 
fazer algo de acordo simplesmente com 
a vontade do gestor. Pelo contrário, de-
verá obedecer aos comandos da lei em 
toda a sua atuação, diferentemente do 
particular, ao qual é dado fazer tudo o 
que a lei não proíbe.

O princípio da legalidade nasceu 
como um antídoto necessário para au-
tolimitação do Estado, sujeitando este 
ao império da lei. Antes, no Estado 
Liberal de Direito, a legalidade prima-
va pelo formalismo exacerbado, em 
detrimento da efetiva realização de 
justiça. Mas foi, juntamente com a so-
ciedade e o Estado, evoluindo e se 
transformando.

Agora, já não basta a legalidade for-
mal, uma vez que esta oferece apenas 
segurança jurídica, mas não justiça. O 
que se busca com a ampliação desse 
conceito é a justiça material, e, com 

isso, o princípio da legalidade cede gen-
tilmente espaço para o princípio da ju-
ridicidade, em que a legitimidade se dá 
pelo conteúdo, não pela forma da lei. 

Portanto, o Direito Administrativo 
não deve mais se restringir apenas aos 
ditames da lei em sentido estrito, mas 
ao Direito. E não podia ser diferente: a 
sociedade procura a materialização da 
justiça, segundo seus imperativos e an-
seios. Com isso, a Administração 
Pública, antes de se submeter à lei, deve 
obediência a todo o ordenamento jurí-
dico. Não se pode pensar o Direito em 
partes, mas sempre como conjunto har-
mônico de regras e princípios em busca 
de justiça. E são esses princípios que 
embasam determinadas condutas do 
Administrador Público, ainda que não 
previstas em lei.

1.2. Princípio da Eficiência

O princípio da eficiência, previsto 
no caput do artigo 37 da Constituição 
Federal de 1988, é princípio geral da 
Administração Pública e de observân-
cia obrigatória para o administrador 
público. 

Eficiência implica a relação entre os 
resultados obtidos e os recursos empre-
gados para atingi-los. Seria a forma 
mais econômica de se chegar a um de-
terminado resultado. De fato, a 
Administração Pública deve buscar 
aperfeiçoar as suas ações por meio de 
medidas que tornem céleres e eficazes 
os seus procedimentos, visto não ser 
interessante para a sociedade a manu-
tenção de estruturas públicas adminis-
trativas ineficientes. Não mais se justifi-
ca, por exemplo, um processo 
administrativo disciplinar moroso, dis-
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pendioso de tempo e recursos. A socie-
dade exige a prestação de uma justiça 
célere e eficaz e, como bem já dizia Ruy 
Barbosa, “a justiça atrasada não é 
Justiça, senão injustiça qualificada e 
manifesta”.

Muitas vezes, a aflição pela espera 
de uma decisão de um processo admi-
nistrativo disciplinar gera um estado de 
insatisfação, de instabilidade, mais 
acentuado do que o recebimento de um 
julgamento desfavorável, pois a angús-
tia de se ver em uma situação pendente 
e sem perspectiva de quando vai se re-
solver pode ser mais incômoda do que 
uma decisão negativa de sua pretensão, 
mas, enfim, uma decisão. 

Por outro lado, a morosidade de um 
processo administrativo disciplinar acar-
reta um descrédito por parte dos cida-

dãos perante a Administração Pública, 
pois esta deve, de forma eficaz, pôr fim 
a uma problemática, trazendo resulta-
dos efetivos para a sociedade.

Com o advento da globalização, a 
Administração Pública passou por um 
processo de mudança e começou a dar 
ênfase à sociedade, aumentando a qua-
lidade dos serviços prestados aos admi-
nistrados e a necessidade incessante de 
reduzir gastos na esfera administrativa. 
Essa forma de administração está foca-
da no resultado e tem como objetivo 
servir à sociedade, racionalizando o uso 
do dinheiro público, aumentando a pro-
dutividade e buscando a eficiência.

Nesse ponto, considera-se o uso da 
videoconferência como instrumental 
necessário para a efetivação do princí-
pio da eficiência. Não se pode ficar 
alheio aos avanços tecnológicos dispo-
níveis, às facilidades que a informática 
tem proporcionado. Faz-se necessário 
buscar procedimentos capazes de dar 
respostas concretas à sociedade, utili-
zando-se de todo o arsenal lícito dispo-
nível para garantir uma prestação admi-
nistrativa justa, célere, efetiva, com o 
menor dispêndio possível. 

1.3. Princípio da Economia 
Processual

A economia processual deve ser per-
seguida em cada ato processual. É pre-
ciso poupar qualquer desperdício, seja 
de tempo, seja de dinheiro, tomando 
medidas adequadas às finalidades da 
sede disciplinar. Para isso, deve-se usar 
de todos os procedimentos lícitos que 
acelerem o andamento processual, dan-
do assim uma resposta rápida aos en-
volvidos e à sociedade.

Não se pode ficar alheio 
aos avanços tecnológicos 
disponíveis, às facilidades 

que a informática tem 
proporcionado. Faz-se 

necessário buscar 
procedimentos capazes de 
dar respostas concretas à 

sociedade, utilizando-se de 
todo o arsenal lícito 

disponível para garantir 
uma prestação 

administrativa justa, 
célere, efetiva, com o 

menor dispêndio possível. 
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É um dever da Administração 
Pública gerir bem os seus recursos, tan-
to humanos quanto materiais. Faz-se 
necessário obter o maior resultado 
com o mínimo de emprego de ativida-
de processual. Pode-se resumir o prin-
cípio da economia processual em duas 
palavras: justiça rápida e barata. 
Significa deixar de lado diligências e 
procedimentos inúteis, que em nada 
favoreçam a busca da verdade real.

1.4. Princípio da Efetividade

O princípio da efetividade implica 
a busca pela finalidade da lei. Não 
basta apenas cumpr i - la .  A 
Administração Pública, na busca pela 
consecução dos seus objetivos, deve 
sempre buscar a real finalidade do 
legislador quando da confecção da 
lei, não se satisfazendo apenas em 
cumprir os seus mandamentos. 

Esse princípio se encontra consagra-
do no nosso ordenamento jurídico no 
artigo 5º, XXXV, da CF/88, e decorre 
diretamente do princípio do Devido 
Processo Legal. Não basta apenas uma 
prestação administrativa, é preciso an-
tes que essa prestação concretize a for-
ça normativa da nossa Constituição. 
Nos dias atuais, não basta o mero re-
conhecimento de um direito, é preciso, 
de fato, realizá-lo, implementá-lo, tor-
ná-lo possível.

Transportando esse princípio para o 
Direito Administrativo Disciplinar, temos 
que todos os servidores têm direito a 
um processo administrativo disciplinar 
imparcial, justo, em que o real objetivo 
seja a busca da verdade material, sem a 
preocupação de punir ou absolver os 
envolvidos. Essa foi a real finalidade do 

legislador ao tratar do processo admi-
nistrativo disciplinar, e deve ser perse-
guida pelo administrador público na 
sua atuação, primando assim pelos di-
tames do princípio da efetividade.

Com isso, embora não expressamen-
te autorizado o uso da videoconferência 
no processo administrativo disciplinar, 
defende-se ser plenamente desejável e 
lícito, uma vez que o uso desse instru-
mental se coaduna com os ditames da 
efetividade administrativa, em que não 
mais se justifica o uso indevido de tem-
po e recursos. 

1.5. Princípio da Celeridade 
Processual

O princípio da celeridade processual, 
acrescentado pela EC nº 45 ao extenso 
rol dos direitos e garantias fundamen-
tais constitucionalmente assegurados, 
trouxe grande avanço, ao passar a ter 
status constitucional. 

É certo que a morosidade, na presta-
ção administrativa, é equivalente à ine-
ficácia ou inutilidade da própria presta-
ção. No caso do processo administrativo 
disciplinar, essa morosidade na sua con-
clusão pode acarretar uma possível 
prescrição da pretensão punitiva admi-
nistrativa, impossibilitando assim a apli-
cação de penalidades. Ocorrendo isso, 
terá havido um gasto desnecessário e 
ineficaz. A eficácia do processo discipli-
nar depende estritamente da satisfação 
das pretensões que lhe são outorgadas 
quando da sua instauração, o que só 
será possível se concluído em tempo 
adequado. 

Atualmente, muito embora ainda 
exista quem não aceite o reconhecimen-
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to expresso do direito a uma tutela ju-
risdicional e administrativa em um pra-
zo razoável, não subsistem motivos 
para tal resistência, já que, com o ad-
vento da Emenda Constitucional nº 45, 
toda e qualquer discussão acerca da 
matéria resta sepultada. 

Contudo, de nada adiantam regra-
mentos puros e simples acerca da dura-
ção razoável do processo; é preciso que 
a Administração Pública adote medidas 
de ordem prática, que concretizem e 
garantam, de forma real, um processo 
disciplinar mais efetivo, ágil. Nesse con-
texto, faz-se imprescindível o uso da 
videoconferência, como forma de dar 
efetividade às disposições do texto 
constitucional. A celeridade não é ape-
nas um direito do servidor envolvido em 
processo disciplinar de ter uma resposta 
em tempo hábil, célere; é também um 
dever da Administração Pública de zelar 
por um processo mais efetivo e menos 
dispendioso de tempo.

1.6. Princípio do Devido Processo 
Legal

O princípio do Devido Processo 
Legal, que por sua vez engloba os prin-
cípios do contraditório e da ampla de-
fesa, é um importante instrumento para 
o alcance da tão almejada justiça, pois 
não basta apenas um processo, é preci-
so antes um processo justo, imparcial, 
com regras prévias a serem seguidas e 
com igualdade de oportunidade entre 
as partes. É preciso primar pelo respeito 
aos direitos e garantias fundamentais.

Esse princípio garante o seguimen-
to de um rito processual previsto na 
legislação infraconstitucional, que 
deve estar em consonância com os di-

tames da constituição. No caso do 
processo administrativo disciplinar, o 
principal regramento se encontra na 
Lei 8.112/90. É uma garantia ao ad-
ministrado de que terá um processo 
ordenado, mas também um processo 
adequado, justo, no qual estejam pro-
tegidos os seus direitos. 

Portanto, não é suficiente o direito a 
um processo administrativo disciplinar; 
é preciso que esse processo assegure ao 
servidor o respeito aos direitos funda-
mentais do indivíduo, em especial o de-
vido processo legal. Dessa forma, che-
ga-se a uma decisão justa, e não a uma 
decisão tão somente.

1.6.1. Princípio do contraditório e da 
ampla defesa

O princípio do contraditório, junta-
mente com a garantia da ampla defesa, 
encontra-se disciplinado na Constituição 
Federal pátria no art. 5º, LV.

O contraditório, aplicado ao proces-
so administrativo disciplinar, indica que 
os servidores têm o direito de se defen-
der dos fatos que lhes são imputados, 
com igualdade de condições entre as 
partes e liberdade para especificar todas 
as provas que pretendem produzir no 
processo, desde que lícitas. Não basta 
apenas saber dos fatos que lhes estão 
sendo imputados, é preciso ter concreta 
oportunidade de defesa, em igualdade 
de condições entre os envolvidos. 

Esse princípio vem garantir a parti-
cipação efetiva das partes no processo, 
para que, em pé de igualdade, possam 
interferir no desenrolar deste e, com 
isso, influenciar na decisão final. O ob-
jeto central do contraditório não é ape-
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nas a defesa em si, mas a possibilidade 
plena de influenciar no desenvolvimen-
to e na consequente decisão do pro-
cesso, aumentando as possibilidades 
de êxito. 

O nosso ordenamento jurídico im-
põe que ninguém seja acusado sem an-
tes lhe ter sido dada oportunidade de 
defesa. É um direito constitucional ser 
ouvido, é um direito participar concre-
tamente na formação da decisão, atu-
ando ativamente no processo, com ab-
soluta liberdade para trazer elementos 
que melhor conduzam ao entendimen-
to da Comissão de Processo 
Administrativo Disciplinar (CPAD). Dessa 
forma, a decisão final é resultado da 
participação de todos os envolvidos, e 
não apenas dos membros da CPAD.

A garantia constitucional da ampla 
defesa decorre diretamente do contra-
ditório e “não é uma generosidade, mas 
um interesse público. Para além de uma 
garantia constitucional de qualquer 
país, o direito de defender-se é essencial 
a todo e qualquer Estado que se preten-
da minimamente democrático”  .

Portanto, a todos os servidores en-
volvidos em processos administrativos 
disciplinares, devem estar assegurados 
o Devido Processo Legal, juntamente 
com o contraditório e a ampla defesa. 
Daí decorre que as condutas adminis-
trativas não poderão ser irracionais e 
desproporcionais, o que implicaria de-
cisão contrária não apenas ao servi-
dor, mas ao interesse público, visto 
que estaria violando todo o ordena-
mento jurídico pátrio. 

Nesse ponto, os que se insurgem 
contra o uso da videoconferência em 

processo administrativo disciplinar 
alegam ofensa ao princípio do Devido 
Processo Legal. Mas essa afirmação 
não prospera; pelo contrário, diante 
do expresso reconhecimento do direi-
to do servidor ao Devido Processo 
Legal e, entendendo como tal, a ga-
rantia fundamental de um processo 
justo e tempestivo, reconhece-se, por 
conseguinte, que, além de um direito 
do servidor, estamos diante do dever 
da Administração Pública de zelar por 
um trâmite processual ágil e por uma 
resposta, para o servidor e para a so-
ciedade, dentro de um lapso de tem-
po razoável.  

Não mais se coadunam com a ordem 
jurídica vigente delongas processuais e 
inaceitáveis burocracias procedimentais. 
A tutela administrativa há de ser pronta 
e eficaz, para que seja justa. Quanto 
mais distante da ocasião propícia for 
assegurada a tutela pretendida, tanto 
mais fraca e ilusória será sua respectiva 
eficácia, o que implica dizer que não 
será justa.

A Administração Pública tem o de-
ver de dar uma resposta concreta aos 
anseios da sociedade, combatendo, 
efetivamente, as irregularidades no ser-
viço público. Não basta apenas a ins-
tauração da sede disciplinar, faz-se ne-
cessário que, ao final, se possa aplicar, 
se for o caso, a penalidade, sem que 
esta tenha sido prescrita. Portanto, 
uma vez que o uso desse mecanismo 
tecnológico vem justamente como for-
ma de garantir um processo adminis-
trativo com base nos comandos do 
nosso ordenamento jurídico, defende-
se o seu uso na instrução processual, 
sem que estejamos diante de uma in-
constitucionalidade. 
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1.7. Princípio do Formalismo 
Moderado

Outro ponto que embasa o uso da 
videoconferência no processo adminis-
trativo disciplinar é o princípio do forma-
lismo moderado. Esse princípio defende 
que a Administração Pública não deve se 
ater a formas rígidas, a rigorismos for-
mais que dificultem a defesa do servidor 
e o bom andamento processual. 

O princípio do formalismo modera-
do significa, no processo administrativo 
disciplinar, a adoção de formas simples, 
suficientes para propiciar adequado 
grau de certeza, segurança e respeito 
aos direitos dos administrados (art. 2º, 
par. único, IX, Lei Federal nº 9.784/99), 
de maneira que o conteúdo deve preva-
lecer sobre o formalismo extremo, res-
peitadas as formalidades essenciais à 
garantia dos direitos dos administrados 
(art. 2º, par. único, VIII, Lei Federal 
9.784/99).

Então, respeitadas as garantias e os 
direitos fundamentais do servidor, é líci-
to à Administração Pública usar de me-
canismos que acelerem o trâmite pro-
cessual, chegando assim a um resultado 
em tempo hábil. Essa decisão efetiva, 
célere, é benéfica tanto para o servidor, 
que deixa de ter essa pendência na sua 
vida profissional, quanto para a socie-
dade, que, caso aquele seja considerado 
culpado, possa-lhe ser aplicada a pena-
lidade devida.

1.8. Princípios da Razoabilidade e 
da Proporcionalidade

O agente público, para direcionar a 
sua atuação, deve-se pautar pelos prin-
cípios da razoabilidade e da proporcio-

nalidade. Apenas dessa forma suas de-
cisões serão legítimas.

Segundo Bertoncini , a adequação 
entre meios e fins, para atendimento 
das finalidades do interesse público, 
constitui o conceito básico do princípio 
da razoabilidade.

Existe uma estreita vinculação do 
princípio do Devido Processo Legal com 
a noção de razoabilidade, sob o funda-
mento de que o Devido Processo Legal 
tem por escopo a proteção dos direitos 
fundamentais contra condutas irrazoá-
veis, desproporcionais e arbitrárias 
eventualmente praticadas pelo Poder 
Público.

No que tange ao princípio da pro-
porcionalidade, este defende que as 
competências administrativas somente 
poderão ser exercidas na proporção 
adequada para que se atinja a finalida-
de pública a que se destinam. Ao se 
usar a competência administrativa de 
forma não proporcional, não atingindo 
a finalidade legal a que se destina, há o 
descumprimento de uma norma jurídi-
ca, ou seja, ocorre uma ilegalidade. 

A proporcionalidade, segundo Celso 
Antônio Bandeira de Mello, enuncia a 
ideia de que as competências adminis-
trativas só podem ser validamente exer-
cidas na extensão e intensidade propor-
cionais ao que seja realmente 
demandado para cumprimento da fina-
lidade de interesse público a que estão 
atreladas. Atos desproporcionais são 
ilegais e por isso fulmináveis pelo Poder 
Judiciário.

É de destacar o inciso LXXVIII do art. 
5º, inserido pela EC 45/2004, que tor-
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nou expresso o princípio da razoabilida-
de, e o inciso XIII do art. 93, inserido 
pela EC 45/2004, que consagrou o prin-
cípio da proporcionalidade.

Esses princípios podem ser resumi-
dos, de uma forma bem simplória, no 
bom senso. As decisões discricionárias 
devem obedecer à finalidade pública, 
ao mesmo tempo em que devem limitar 
o direito dos particulares na menor me-
dida possível. Configura encontrar-se o 
ponto de equilíbrio entre os diversos in-
teresses da coletividade.

Uma vez guiando-se por esses prin-
cípios, a atuação da CPAD estará pri-
mando pela efetividade e eficiência no 
serviço público, com redução de custos 
e tempo, bem como garantindo aos en-
volvidos a certeza de participarem de 
um processo com base do Devido 
Processo Legal, ao fim do qual será exa-
rada uma decisão final justa, célere e 
efetiva.

Conclusão

À Administração Pública cabem as 
mais diversas atribuições, desde o exer-
cício de atividades rotineiras até o exer-
cício de funções tão essenciais ao pleno 
bem-estar da coletividade. As atividades 
ou funções estatais são previstas de 
acordo com as necessidades da coletivi-
dade, na medida em que, para exercer 
seu poder e atingir seu desiderato, qual 
seja, o bem-estar social, a Administração 
Pública precisa agir. Dentre as funções 
essenciais da Administração Pública, 
está a função disciplinar. 

Essa função indica que a autoridade 
competente, ao tomar conhecimento 

de alguma irregularidade no serviço 
público, deve instaurar a sede discipli-
nar em busca da verdade real dos fa-
tos. É dever da Administração Pública 
para com a sociedade a instauração de 
procedimentos disciplinares necessá-
rios à verificação de supostas irregula-
ridades. É direito do servidor público a 
instauração de um rito disciplinar pró-
prio, não se admitindo a aplicação de 
uma penalidade sem base no Devido 
Processo Legal. 

Contudo, o processo administrativo 
disciplinar não se encerra em si mesmo. 
Para que tenha eficácia, é necessário 
que seja concluído dentro de um prazo 
razoável, sob pena de que a possível 
penalidade a ser aplicada seja atingida 
pela prescrição. 

Portanto, não basta apenas que a 
Administração Pública preste a tutela 
administrativa demandada; é preciso 
que a preste com humanidade e respei-
to, vislumbrando a necessidade do en-
volvido e da sociedade de obter uma 
resposta justa, pontual, célere e, conse-
quentemente, eficaz. O processo admi-
nistrativo disciplinar, para ser completo, 
deve surtir todos os seus efeitos, pondo 
fim, de fato e de direito, à questão dis-
ciplinar levantada.

Não é de hoje que a sociedade bra-
sileira tem discutido a morosidade dos 
procedimentos administrativos, sendo 
tal questão algo que foi gradualmente 
apresentando, à medida que o nosso 
país evoluía, já que, junto com essa evo-
lução, também ia nascendo nos cida-
dãos a necessidade de respeito, por 
parte da Administração Pública, aos 
seus direitos. 
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O processo administrativo disciplinar 
é o instrumento que permite à 
Administração Pública resolver os con-
flitos disciplinares de sua competência. 
Um processo que se mantém indefini-
damente no tempo mantém também o 
ânimo belicoso existente entre os envol-
vidos que são partes do conflito. Por sua 
vez, quando o processo é célere, a 
Administração Pública define o direito 
que cabe a cada um, e, enfim, a paz é 
restaurada. 

Além disso, a demora no desenrolar 
do processo disciplinar beneficia, quase 
sempre, o servidor que não tem razão. 
Sabemos que, na maioria dos casos, o 
servidor culpado sabe da sua culpa e, 
por isso, não tem interesse em colabo-
rar com o bom andamento do processo, 
visando se beneficiar de possível prescri-
ção. Dessa forma, o processo disciplinar 
tem-se transformado, em muitas situa-
ções, em instrumento de impunidade 
– tudo isso ocasionado pela lentidão na 
entrega da prestação administrativa. 

O que o servidor culpado deseja é 
apenas se favorecer do tempo despen-
dido no decorrer do processo para man-
ter o bem (cargo) em seu poder, sem 
que contra essa situação a Administração 
possa intervir. É comum comemorarem 
o “sucesso” do processo, tendo em vis-
ta a prescrição que já se sucedera ou 
que se configurará com “anos-luz” de 
antecedência do julgamento final.

Ao servidor inocente envolvido em 
processo administrativo disciplinar, tem-
se que a demora na prestação adminis-
trativa ocasiona um dano irreparável na 
sua vida profissional e social. E toda e 
qualquer atitude (ou não atitude) que 
surja com outra finalidade que não a 

paz social e o bem-estar da coletividade 
é uma afronta aos direitos mais funda-
mentais do ser humano. Não podemos 
hoje acreditar em aforismos como a 
Justiça tarda, mas não falha. A justiça 
que tarda falha, sim. E falha exatamen-
te porque tarda. 

Sob o prisma da sociedade, um pro-
cesso administrativo lento acarreta um 
custo desnecessário de recursos huma-
nos e materiais, sem falar na prescrição, 
que pode colocar a perder todo o tra-
balho feito. Isso gera insegurança e des-
crédito por parte da coletividade, além 
de ofensa a toda uma ordem jurídica. 

Em termos práticos, podem-se enu-
merar rapidamente vários benefícios 
advindos do uso da videoconferência no 
processo administrativo disciplinar: evi-
ta deslocamentos dos servidores envol-
vidos, de testemunhas e peritos, com 
grande economia de tempo e de recur-
sos materiais; elimina a expedição de 
cartas precatórias, cartas de ordem e 
cartas rogatórias, agilizando o trâmite 
processual; otimiza o tempo de advoga-
dos, defensores, membros da CPAD; 
gera economia para o servidor, que não 
precisará despender tempo e recursos 
materiais para acompanhar oitivas de 
testemunhas, bem como economizará 
nas despesas de deslocamento do seu 
procurador.

Conclui-se que o uso do sistema de 
videoconferência em sede disciplinar se 
faz indispensável, pois otimiza e acele-
ra a prestação administrativa, ocasio-
nando economia de tempo e de dinhei-
ro. Não se servir desse arsenal 
tecnológico seria ir contra os manda-
mentos constitucionais vigentes para a 
boa gestão pública atual. A efetivida-
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de, a eficiência, a celeridade e a econo-
mia processual não podem ficar ape-
nas no corpo da nossa constituição 
federal; devem ser efetivadas, concre-
tizadas. E é com base nesses manda-
mentos que a Administração Pública 
deve embasar a sua atuação, para que 
esta seja legítima.

Não prospera a afirmação de que o 
uso do sistema de videoconferência, em 
processo administrativo disciplinar, 
afrontaria princípios fundamentais 
como o da ampla defesa, do contradi-
tório e do Devido Processo Legal. Pelo 
contrário.

Os sistemas informatizados de tele-
transmissão ao vivo e em tempo real 
ajudam a concretizar a ampla defesa no 
processo administrativo disciplinar. 
Tanto é assim que esses sistemas facili-
tam o acompanhamento de todos os 
atos processuais, sem maiores desper-
dícios de tempo e de recursos materiais. 
O servidor indiciado em processo admi-
nistrativo disciplinar tem direito a rece-
ber diárias e passagens quando do seu 
interrogatório. Contudo, o mesmo não 
acontece com o seu procurador, que 
tem as suas despesas franqueadas pelo 
próprio servidor. Ademais, o servidor 
também não tem direito a diárias e pas-
sagens para ouvir interrogatórios de 
outros réus nem às oitivas de testemu-
nhas, devendo arcar com todos os cus-
tos de deslocamento. 

Não há nulidade sem prejuízo. É a 
regra do art. 563, do Código de Processo 

Penal: “Nenhum ato será declarado 
nulo, se da nulidade não resultar preju-
ízo para a acusação ou para a defesa”. 
É preciso entender que o meio utilizado 
para determinado ato processual não 
contamina nem desnatura o ato. 

O que pode nulificar o ato processu-
al, trazendo nulidade a todo o processo 
daí para frente, é não assegurar ao ser-
vidor envolvido os direitos que lhes são 
outorgados, como o de ser acompanha-
do pelo seu defensor, o de falar e ser 
ouvido, o de produzir provas, o de per-
manecer em silêncio, se assim desejar, 
dentre outros. 

A presença do acusado ou das teste-
munhas, por meio do sistema de video-
conferência, mais do que uma presença 
virtual, é uma presença real, por isso 
não deixa de ser concreta e atual. A in-
teração é recíproca, a distância é mera-
mente espacial. Não há, de fato, ne-
nhum prejuízo real para o servidor. 
Logo, não há qualquer justificativa no 
plano da razoabilidade que justifique o 
não uso desse mecanismo tecnológico. 
Se foi atingida a finalidade do ato, não 
há que se falar em nulidade. 

Enfim, não podemos remar contra 
a maré da modernidade. O uso difun-
dido de sistemas informatizados em 
processos administrativos disciplinares 
é uma questão de tempo. Pouco tem-
po. E é uma evolução que merece 
aplausos. Defender o contrário seria o 
mesmo que negar as tecnologias a 
nosso favor. 
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